V CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO – MATO GROSSO DO SUL

PROVA II

51) Em relação à Orientação Jurisprudencial da Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, faça a constatação (verdadeira ou falsa) e indique na folha de respostas a seqüência correta:

1) Adicional de insalubridade. Base de cálculo. Mesmo na vigência da CF/88: Salário mínimo. 

2) Adicional de periculosidade. Exposição intermitente. Inflamáveis e/ou explosivos. Direito ao adicional proporcional.

3) Gratificação semestral. Congelamento. Prescrição parcial.

4) Norma coletiva. Categoria diferenciada. Abrangência. Empregado integrante de categoria profissional diferenciada não tem o direito de haver de seu empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a empresa não foi representada por órgão de classe de sua categoria. 

5) Portuários. Hora noturna de 60 minutos (entre 19 e 7h do dia seguinte). Art. 4o da Lei n. 4860/65. 

6) Aviso prévio. Baixa na CTPS. A data de saída a ser anotada na CTPS deve corresponder à data do desligamento, independentemente do término do prazo do aviso prévio.

a) 1.V – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

b) 1.V – 2.F – 3.F – 4.V – 5.V – 6.F

c) 1.F – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

d) 1.F – 2.F – 3.V – 4.V – 5.V – 6.V

e) 1.V – 2.V – 3.V – 4.F – 5.F – 6.F

52) Em relação à orientação jurisprudencial da seção de dissídios individuais do tribunal superior do trabalho, faça a constatação (verdadeira ou falsa) e indique na folha de respostas a seqüência correta:

1) Horas extras. Reflexos. O valor das horas extras habitualmente prestadas integra o cálculo dos haveres trabalhistas, observando a limitação prevista no “caput” do art. 59, da CLT. (Nota: “Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre empregado e empregador, ou mediante contrato coletivo de trabalho.”)
2) Professor. Repouso semanal remunerado. Lei 605/49, art. 7o, § 2º. No salário do professor percebido com base no valor da hora-aula não está inserido o repouso semanal remunerado. 

3) Desmembramento de municípios. Responsabilidade trabalhista. Em caso de criação de novo município, por desmembramento, o município desmembrado que dá continuidade ao pacto e se beneficia da prestação de serviços do trabalhador é considerado sucessor e responsabiliza-se pelos direitos trabalhistas do empregado por todo o período laboral.

4) Horas extras. Adicional noturno. Base de cálculo. O adicional noturno integra a base de cálculo das horas extras prestadas no período diurno que sucede ao noturno.

5) Adicional de transferência. Cargo de confiança ou previsão contratual de transferência. Devido. Desde que a transferência seja provisória. 

6) Bancários. Ajuda-alimentação. A ajuda-alimentação prevista em norma coletiva em decorrência da prestação de horas extras tem natureza indenizatória e, por isso, não integra o salário do empregado bancário. 

a) 1.V – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

b) 1.V – 2.F – 3.V – 4.V – 5.F – 6.F

c) 1.F – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

d) 1.F – 2.F – 3.V – 4.V – 5.V – 6.V

e) 1.V – 2.V – 3.V – 4.F – 5.F – 6.F

53) Em relação à orientação jurisprudencial da seção de dissídios individuais do tribunal superior do trabalho, faça a constatação (verdadeira ou falsa) e indique na folha de respostas a seqüência correta:

1) Correção monetária. Salário. Art. 459/CLT. O pagamento dos salários até o 5o dia útil do mês subseqüente ao vencido não está sujeito à correção monetária. Se essa data limite for ultrapassada, incidirá o índice da correção monetária do mês subseqüente ao da prestação de serviços. 

2) Desvio de função. Quadro de carreira. O simples desvio funcional do empregado não gera direito a novo enquadramento, mas apenas às diferenças salariais respectivas. 

3) Aviso prévio indenizado. Superveniência de auxílio-doença no curso deste. Os efeitos da dispensa só se concretizam depois de expirado o benefício previdenciário, sendo irrelevante que tenha sido concedido no período do aviso prévio já que ainda vigorava o contrato de trabalho. 

4) Turno ininterrupto de revezamento. Fixação de jornada de trabalho. Quando há na empresa o sistema de turno ininterrupto de revezamento, é válida a fixação de jornada superior a seis horas mediante acordo individual.

5) Adicional de periculosidade. Horas de sobreaviso. Durante as horas de sobreaviso, mesmo que o empregado não se encontre em condições de risco, é cabível a integração do adicional de periculosidade sobre as mencionadas horas.

6) Aposentadoria espontânea. Efeitos. A aposentadoria espontânea não extingue o contrato de trabalho nos casos em que o empregado continua a trabalhar na empresa após a concessão do benefício previdenciário. Assim sendo, devida a multa de 40% do FGTS em relação ao período anterior à aposentadoria.

a) 1.V – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

b) 1.V – 2.F – 3.V – 4.V – 5.F – 6.F

c) 1.F – 2.V – 3.F – 4.F – 5.V – 6.V

d) 1.F – 2.F – 3.V – 4.V – 5.V – 6.V

e) 1.V – 2.V – 3.V – 4.F – 5.F – 6.F

54) Em relação ao repouso anual remunerado (férias individuais), em conformidade com a consolidação das leis do trabalho, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Não será considerada falta ao serviço a ausência da empregada durante o licenciamento compulsório por motivo de maternidade ou aborto, observados os requisitos para a percepção do salário maternidade custeado pela Previdência Social.

II) Não será considerada falta ao serviço a ausência do empregado durante a suspensão preventiva para responder a inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado ou absolvido. 

III) Terá direito a férias o empregado que, no curso do período aquisitivo, tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos.

IV) Ordinariamente, e segundo o poder diretivo do empregador, serão as férias concedidas em 2 (dois) períodos, um dos quais não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos.

V) É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias a que tiver direito em abono pecuniário, obrigando-se o empregador ao pagamento do abono desde que o requerimento tenha sido feito com antecedência de 5 (cinco) dias. 

55)  Em relação às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Os sindicatos poderão, mediante solicitação das respectivas diretorias ao órgão governamental competente, incumbir-se da entrega das Carteiras de Trabalho e Previdência Social pedidas por seus associados e pelos demais profissionais da mesma classe, podendo cobrar módica remuneração por tal serviço. 

II) A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante convênio, pelos órgãos federais, estaduais e municipais da administração direta ou indireta e, em hipótese alguma, será permitida a emissão por sindicatos.

III) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional remunerada. 

IV) Na Carteira de Trabalho e Previdência Social, as anotações concernentes à remuneração devem especificar o salário, qualquer que seja a sua forma e pagamento, seja ele em dinheiro ou em utilidades, bem como a estimativa da gorjeta. 

V) Tratando-se de serviço de profissionais de qualquer atividade, exercido por empreitada individual ou coletiva, com ou sem fiscalização da outra parte contratante, a carteira será anotada pelo respectivo sindicato profissional ou pelo representante legal de sua cooperativa. 

56)  Marque a alternativa correta:

a) o empreiteiro operário ou artífice, embora firmando e cumprindo inequívoco contrato de empreitada, é considerado, no Direito Brasileiro, típico empregado, por força de lei, com todos os direitos trabalhistas clássicos, em vista da competência da Justiça do Trabalho para julgar suas lides com o dono da obra, segundo pacífico entendimento jurisprudencial e doutrinário;

b) A teoria ou critério da fixação jurídica do obreiro ao tomador dos serviços é utilizada para se identificar a existência ou não da figura do trabalhador eventual;

c) O bancário no exercício de função de Gerente, recebendo gratificação não inferior a 1/3 do salário do cargo efetivo, é considerado ocupante de cargo de confiança, para os efeitos do § 2º, do artigo 224, da CLT, desde que atendidas, em seu caso, as exigências do art. 62, II, da CLT;

d) Empregado eleito para ocupar cargo de Diretor na empresa tem o respectivo contrato de trabalho suspenso, computando, contudo, o tempo de serviço desse período, para todos os efeitos contratuais;

e) O trabalhador temporário, compreendido como aquele contratado para atender a necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente da empresa de trabalho temporário ou acréscimo extraordinário de serviços dessa empresa, passou a ter direito a FGTS, segundo legislação fundiária posterior à Constituição de 1.988.

57)  Marque a alternativa correta:

a) O Dissídio Coletivo é forma jurisdicional autônoma de composição de um conflito coletivo, que tem como pressuposto legal uma prévia tentativa de auto composição do litígio, conduzindo a uma Sentença Normativa, de natureza dispositiva, constitutiva, determinativa ou condenatória;

b) Quando o Dissídio verificar-se fora da sede do Tribunal, poderá ocorrer delegação ao Juiz do Trabalho local para exercer as atribuições relativas à audiência de conciliação. Nesse caso, não havendo conciliação, a autoridade delegada encaminhará o processo ao Tribunal, fazendo exposição circunstanciada dos fatos. Deverá se abster, contudo, de indicar solução que lhe pareça conveniente, face os limites da competência hierárquica;

c) Em vista do novo texto constitucional (art. 8º, III, CF/88) e legislação subsequente, expediu o TST Enunciado, pacificando o entendimento de que o Sindicato é parte legítima para propor, como substituto processual, demanda que vise a observância de convenção coletiva;

d) A Sentença Normativa não faz coisa julgada material, porque contém cláusula revisional implícita. Suas cláusulas não se incorporam aos contratos de trabalho por além do período da vigência da Sentença. Finalmente, nos Dissídios Coletivos, poderão estabelecer normas e condições de trabalho;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

58)  Marque a alternativa correta:

a) Os trabalhadores agrícolas das usinas de açúcar integram categoria profissional de industriários, beneficiando-se dos aumentos normativos obtidos pela referida categoria;

b) Não ocorre contagem de tempo de serviço de contrato a prazo se: contrato a ser somado não é de Direito do Trabalho, mas Civil; período enfocado refere-se a suspensão contratual; período enfocado se referir a contrato extinto por aposentadoria voluntária ou pedido de demissão, pelo empregado;

c) O contrato a termo somente será válido em se tratando de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo ou, ainda, no caso de contrato de experiência;

d) Havendo concordata na falência, será facultado aos contratantes tornarem sem efeito a rescisão do contrato de trabalho, desde que o empregador pague 60% dos salários que seriam devidos ao empregado no interregno;

e) É de 50 kg (cinqüenta quilogramas) o peso máximo que um empregado pode remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao trabalho do menor e da mulher.

59) Determinada empresa do ramo textil possui 600 empregados. Pretenderam estes empregados convocar uma eleição, interna, com o fim de eleger um deles representante, para, especificamente, estabelecer entendimentos diretos com o empregador. A direção da empresa, porém, impede, sistematicamente, que haja eleições e afirma que não reconhecerá, em nenhum empregado, autoridade para representar seus colegas, considerando, como ato de insubordinação, qualquer tentativa nesse sentido. À vista do exposto, assinale a resposta correta:

a) não é legítima a atitude da direção da empresa porque assegura-se, legalmente, a eleição de empregado representante, para aquele fim, quando mantiver, a empresa, em seus quadros, mais de 200 empregados;

b) é legítima a atitude do empregador porque a eleição de empregado representante, para o fim desejado, só se admite nas empresas com mais de 1000 empregados;

c) é legítima a recusa do empregador porque somente ao sindicato cabe a defesa dos interesses individuais e coletivos da categoria;

d) não é legítima a recusa do empregador porque o representante eleito confunde-se com o sindicato podendo, até mesmo, celebrar com a empresa acordo coletivo em nome dos representados;

e) é legítima a atitude do empregador porque a representação, de que trata o enunciado, é a chamada representação sindical, sendo atribuição do sindicato a indicação do representante nas empresas.

60)  Salário complessivo é:

a) remuneração;

b) salário e horas extras;

c) salário;

d) admissível;

e) inadmissível.

61) Não constitui justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:

a) condenação criminal do empregado;

b) embriaguez no serviço;

c) ato de improbidade;

d) mau procedimento;

e) embriaguez habitual.

Nas questões 62 a 64 encontram-se cinco (5) afirmações em cada uma. depois de analisá-las, em relação ao que dispõe o Código de Processo Civil, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência, o impedimento ou a suspeição. Este direito pode ser exercido em qualquer tempo, ou grau de jurisdição, cabendo à parte oferecer a exceção de incompetência no prazo de 15 (quinze) dias e as exceções de impedimento ou suspeição no prazo de 10 (dez) dias, contado do fato que ocasionou a incompetência, o impedimento ou a suspeição.

II) Quando manifestamente improcedente  a exceção argüida pela parte, o juiz, antes de indeferir a petição inicial da exceção, deverá facultar à parte o prazo de 10 dias para emendá-la.

III) A parte oferecerá a exceção de impedimento ou de suspeição, especificando o motivo da recusa. A petição, dirigida ao juiz da causa, poderá ser instruída com documentos em que o excipiente fundar a alegação e conterá o rol de testemunhas.

IV) Despachando a petição em que se argúi a exceção de impedimento ou suspeição, o juiz não poderá reconhecer o impedimento ou a suspeição, e por isso, com suas razões, documentos e rol de testemunhas, encaminhará os autos ao tribunal.

V) O tribunal, após verificar a ausência de fundamento legal para a argüição, não poderá determinar o arquivamento da exceção de impedimento ou de suspeição.

I) No procedimento ordinário, o juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência.

II) No procedimento ordinário, não ocorrendo as hipóteses de extinção do processo ou a possibilidade de julgamento antecipado da lide e versando a causa sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência de conciliação, a realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, à qual deverão comparecer as partes ou seus procuradores, habilitados a transigir.

III) No procedimento ordinário, obtida a conciliação, seus efeitos jurídicos constituem-se com a livre e soberana manifestação das partes, sendo desnecessária a redução a termo e a homologação por sentença.

IV) No procedimento ordinário, se, por qualquer motivo, restar frustrada a conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, decidirá as questões processuais pendentes e determinará as provas a serem produzidas, designando audiência de instrução e julgamento, se necessário.

V) No procedimento ordinário, findo o prazo para a resposta do réu, o escrivão fará a conclusão dos autos. O juiz, no prazo de 10 (dez) dias, determinará, conforme o caso, as providências preliminares.

I) As partes podem convencionar a distribuição do ônus da prova, ainda que esta distribuição torne excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

II) Dependem de prova os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

III) A regra de que as provas devem ser produzidas em audiência é excepcionada quando a parte, ou a testemunha, por enfermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento.

IV) Dentre outros deveres, compete à parte comparecer em juízo, respondendo ao que lhe for interrogado. Quando, sem motivo justificado, a parte deixar de responder ao que lhe for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz, apreciando as demais circunstâncias e elementos de prova, declarará, na sentença, se houve recusa de depor.

V) A parte não é obrigada a depor de fatos: criminosos ou torpes, que lhe forem imputados; ou a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo. O direito de escusar-se de depor não se aplica às ações de filiação, de separação (consensual ou judicial) e de anulação de casamento. 

62) Preocupado com a demora injustificada do Juiz em determinar providência que requereu, a parte consultou o seu advogado para saber se podia responsabilizar o Estado pelos prejuízos que eventualmente viesse a sofrer em decorrência do aludido retardamento. Qual a melhor resposta para essa consulta?

a) não há, em nosso Direito, responsabilidade civil do Estado por ato judicial;

b) pode haver a responsabilidade civil por ato judicial, mas não na hipótese de retardamento;

c) há responsabilidade nesse caso, mas ela é pessoal do Juiz;

d) o Estado, se provada a sua culpa, pode ser responsabilizado por ato judicial;

e) o Juiz não é civilmente responsável no exercício de suas funções.

63) É admissível o chamamento ao processo:

a) daquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda;

b) de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum;

c) do proprietário, quando o demandado é apenas detentor em nome alheio;

d) daquele que pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu;

e) dos credores, quando a consignação se fundar em dúvida sobre quem deve legitimamente receber.

64) Alegando que diversos planos econômicos tornaram excessivamente oneroso o contrato de construção celebrado, empresa de engenharia ingressou com ação judicial contra os seus contratantes, invocando a “Teoria da Imprevisão”. Você, como Juiz, como decidiria?

a) julgaria improcedente o pedido, uma vez que o princípio do “pacta sunt servanda” não sofre qualquer exceção no Direito brasileiro;

b) julgaria improcedente o pedido, uma vez que as exceções ao princípio da força obrigatória do contrato são, somente, as que constam de Lei;

c) julgaria procedente o pedido, pois a teoria da imprevisão não é repelida pelo nosso direito, podendo aplicar-se mesmo fora dos casos legalmente previstos;

d) julgaria improcedente o pedido, por se tratar de fato do príncipe e não de teoria da imprevisão, que são coisas diferentes;

e) julgaria procedente o pedido, com base na princípio da boa-fé.

65)  No agravo de instrumento:

a) será instruído, facultativamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado;

b) se o agravado ainda não constituiu advogado, na causa originária do recurso não há  necessidade de se juntar  procuração do advogado do agravado;

c) será instruído, facultativamente, com a prova do preparo;

d) se o agravado ainda não constituiu advogado, na causa originária do recurso, é imprescindível sua intimação pessoal;

e) A decisão do relator que indefere ou concede efeito suspensivo é recorrível. 

Nas questões 69 a 72, inclusive, depois de analisar as afirmativas abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

f) se todas as afirmativas estiverem corretas;

g) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

h) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

i) se apenas uma afirmativa estiver errada;

j) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) Súmula em matéria trabalhista do Superior Tribunal de Justiça define a competência da Justiça Estadual para processar e julgar o crime de falsa anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, atribuído a empresa privada.

II) Súmula em matéria trabalhista do Superior Tribunal de Justiça define a competência da Justiça da Justiça do Trabalho para processar e julgar reclamação de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico único. 

III) Súmula em matéria trabalhista do Superior Tribunal de Justiça define a competência da Justiça Estadual para processar e julgar crime de falso testemunho cometido no processo do trabalho.

IV) Súmula em matéria trabalhista do Superior Tribunal de Justiça define a competência da Justiça Federal para autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do titular da conta.

V) Súmula em matéria trabalhista do Superior Tribunal de Justiça define, em casos de acumulação de pedidos trabalhista e estatutário, a competência da Justiça do Trabalho, se nesta, primeiro,  a ação for intentada.

I) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, as pessoas jurídicas de direito público não estão sujeitas a prévio pagamento de custas, nem a depósito da importância da condenação, para o processamento de recurso na Justiça do Trabalho.

II) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, a juntada de documentos na fase recursal só se justifica quando provado o justo impedimento para sua oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença.

III) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, presume-se recebida a notificação quarenta e oito horas depois de sua regular expedição. O seu não recebimento ou a entrega após o decurso desse prazo constituem ônus de prova do destinatário.

IV) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, a parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, independentemente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária, das quais ficará isenta a parte então vencida. 

V) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, quando não juntada a ata ao processo em 48 horas contadas da audiência de julgamento (art. 851, § 2o, da CLT), o prazo para recurso será contado da data em que a parte receber a intimação da sentença.

I) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, nas ações plúrimas as custas não incidem sobre o respectivo valor global.

II) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, no inquérito judicial, contadas e não pagas as custas no prazo fixado pelo juízo,  será determinado o arquivamento do processo.

III) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, o prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar inquérito contra o empregado que incorreu em abandono de emprego é contado a partir do momento em que o empregado pretendeu seu retorno ao serviço. 

IV) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, é do empregador o ônus da prova do fato impeditivo, modificativo ou extintivo da equiparação salarial.

V) Segundo o enunciado da súmula da jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, a alçada é fixada pelo valor dado à  causa na data do seu ajuizamento, desde que não impugnado, sendo modificada no curso do processo apenas em razão da alteração no valor legalmente fixado.

I) Segundo a orientação jurisprudencial da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI) do Col. Tribunal Superior do Trabalho, em ação rescisória é admitida a legitimidade passiva “ad causam” do sindicato que figure como réu.

II) Segundo a orientação jurisprudencial da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI) do Col. Tribunal Superior do Trabalho, configura infração disciplinar e importa em nulidade processual a atuação do Advogado fora da Seção da OAB na qual está inscrito. 

III) Segundo a orientação jurisprudencial da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI) do Col. Tribunal Superior do Trabalho, não é da competência da Justiça do Trabalho conhecer e julgar ações cujo objeto seja a complementação de pensão requerida por viúva de ex-empregado.

IV) Segundo a orientação jurisprudencial da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI) do Col. Tribunal Superior do Trabalho, o prazo para comprovação do pagamento das custas é de 10 (dez) dias, contados da interposição do recurso, já que de 5 (cinco) dias é o prazo para recolhimento (CLT, art. 789, § 4o) e os outros 5 (cinco) dias para a comprovação (CPC, art. 185).

V) Segundo a orientação jurisprudencial da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI) do Col. Tribunal Superior do Trabalho, documento comum às partes (instrumento normativo ou sentença normativa), cujo conteúdo não é impugnado, possui validade mesmo em fotocópia não autenticada.

66)   Numa relação de trato sucessivo, a regra de imutabilidade do julgado pode sofrer alteração:

a) quando proposta a pertinente Ação Rescisória;

b) na ocorrência de fato de terceiro;

c) em caso de modificação da capacidade civil do litigante;

d) por força de mudança superveniente em Ação Constitutiva;

e) em decorrência de decisão declaratória incidental.

67)  Proposta  ação de consignação em pagamento por Empregador contra Empregado, se este comparecer, receber e der quitação, a Vara do Trabalho:

a) extinguirá o processo sem julgamento do mérito;

b) extinguirá o processo com julgamento do mérito, homologando reconhecimento da procedência do pedido, decorrente da conduta do empregado (art. 269, nº III, do Código de Processo Civil);

c) extinguirá o processo com julgamento de mérito, homologando o acordo;

d) considerará extinto o processo, julgando o depósito como regularmente efetuado;

e) julgará procedente o pedido, declarará extinta a obrigação e condenará o empregado nas custas.

68)  No processo trabalhista, são prazos para interposição de recurso, juntada da ata de instrução e julgamento aos autos, a audiência (a contar da notificação do reclamado), defesa do reclamado, razões finais por cada parte, embargos à execução, respectivamente:

a) 8 dias, 24 horas, 5 dias, 20 minutos, 10 minutos, 8 dias;

b) 8 dias, 48 horas, 5 dias, 20 minutos, 10 minutos, 5 dias;

c) 8 dias, 5 dias, 10 dias, 10 minutos, 10 minutos, 10 dias;

d) 15 dias, 72 horas, 15 dias, 30 minutos, 15 minutos, 5 dias;

e) 8 dias, 48 horas, 5 dias, 25 minutos, 15 minutos, 15 dias.

69) Tendo em vista os enunciados abaixo:

1. irrecorribilidade da sentença de liquidação,

2. eliminação da fase de avaliação dos bens penhorados,

3. praça única (para venda de bens penhorados), 

4. remição, pelo executado, somente com o pagamento do valor total da dívida exequenda,

5. prazo para pagamento do valor pecuniário da execução, de 48 (quarenta e oito) horas,

6. prazo para embargos à execução, de 5 (cinco) dias,

7. não-fixação de preço mínimo para o lanço, na arrematação, em primeira ou única praça,

8. preferência do exequente para adjudicação, mesmo havendo lanço na praça, revelam especificidade do processo trabalhista, em relação ao nível, os de números:

a) 1, 3, 5, 6, 7 e 8;

b) 2, 3, 4, 6, 7 e 8;

c) 1, 2, 3, 6, 7 e 8;

d) 1, 2, 3, 5, 6, 7 e 8;

e) 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.

70)   Segundo a CLT, a quantidade de testemunhas no procedimento ordinário será:

a) sempre 3, salvo inquérito que será 8;

b) sempre 6, salvo inquérito que será 8;

c) sempre 3, salvo inquérito que será 6;

d) sempre 8, salvo inquérito que será 3;

e) sempre liberado à conveniências das partes.

71)  A cobrança judicial da contribuição sindical, compete:

a) ao Tribunal Regional do Trabalho;

b) à Vara do Trabalho;

c) à Justiça Comum Estadual;

d) à Justiça Federal;

e)  não se pode cobrar judicialmente a contribuição sindical.

72) Os planos da Previdência Social, mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei:

I - a cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluídos os resultantes de acidentes do trabalho, velhice e reclusão;

II - a ajuda à manutenção dos dependentes dos segurados de baixa renda;

III - a pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes;

IV - a proteção à maternidade, especialmente à gestante;

V - a proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.

À vista das afirmativas acima, assinale:

a) se apenas a assertiva I estiver correta;

b) se apenas as assertivas III e IV estiverem incorretas;

c) se apenas as assertivas I, III e IV estiverem corretas;

d) se a assertiva V estiver incorreta;

e) se todas as assertivas estiverem corretas.

73)  Assinale a alternativa incorreta:

a) a Segurança Social pode ser entendida como a proteção que a sociedade proporciona aos seus membros, mediante uma série de medidas públicas com as privações econômicas e sociais, que de outra forma levariam ao desaparecimento ou a uma forte redução dos ganhos, compreendendo medidas de proteção à saúde, de assistência social e de seguro social;

b) a expressão “previdência social” é sinônimo de “seguro social”, supondo a prévia contribuição para obtenção da prestação;

c) no contexto da previdência social, prestação é a obrigação de entidade previdenciária em relação aos segurados e seus dependentes;

d) o primeiro regime amplo de seguro social estatal foi instituído na Alemanha, sob o governo de Bismarck, entre 1883 e 1889, mas cerca de trinta anos vários estados alemães já ajudavam seus municípios a criar Caixas de Enfermidade para as quais os trabalhadores eram obrigados a contribuir;

e) no Brasil, a competência constitucional da União para legislar sobre Previdência Social exclui a competência suplementar dos Estados.

74)  Rescindido o contrato de trabalho de empregado vendedor, as comissões pendentes (aquelas oriundas das transações em que a empresa se obriga por prestações sucessivas, e que são pagas de acordo com a ordem de recebimento), como ficam em face da previdência social?

a) a contribuição previdenciária não incide sobre comissões pendentes porque, cessado o vínculo, não há mais cômputo do tempo de serviço;

b) é devida a contribuição previdenciária sobre as comissões pagas após o término do contrato de trabalho, observando-se como mês de competência o do pagamento da comissão;

c) o empregador deverá providenciar o recolhimento da contribuição previdenciária sobre as comissões tão logo seja efetivado o negócio, independentemente de pagamento;

d) por ocasião do pagamento das comissões o empregador pagará, diretamente ao empregado, o valor correspondente à contribuição previdenciária;

e) deverá o empregador arcar, quando do pagamento, na integralidade, com a contribuição previdenciária, ficando impedido de descontar a parte que caberia ao empregado.

Nas questões 82 e 83 encontram-se cinco (5) afirmações em cada uma. Depois de analisá-las, em relação ao que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

II) A proposta de emenda será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.

III) A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.

IV) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de Estado e a separação dos Poderes.

V) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta, a qualquer tempo, inclusive na mesma sessão legislativa. 

I) A iniciativa popular na proposta de leis complementares e ordinárias pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

II) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início na Câmara dos Deputados.

III) Em qualquer hipótese, as iniciativas de leis privativas do Presidente da República terão prevalência na discussão e votação dos projetos em cada uma das Casas do Congresso Nacional.

IV) O veto presidencial (total ou parcial), por inconstitucionalidade ou contrariedade ao interesse público, no todo ou em parte do projeto de lei, após comunicados os motivos ao Presidente do Senado Federal, será apreciado em sessão conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto.

V) As leis delegadas serão elaboradas pelo Presidente da República, que deverá solicitar a delegação ao Congresso Nacional.

75)  Dentre as garantias constitucionais da Magistratura inscreve-se a da irredutibilidade de vencimentos. Congelados, que estão, hoje, esses vencimentos, mesmo diante de uma inflação de 06% ao ano, você aconselharia, juridicamente aos magistrados a ingressar com Mandado de Segurança contra o ato da autoridade que recusasse, eventualmente, conceder um reajuste de 06%?

a) não, porque a irredutibilidade dos vencimentos, não é garantia exclusiva da Magistratura, ferindo o princípio constitucional da isonomia de tratamento, já que os servidores públicos não se beneficiariam desse reajuste;

b) não, porque não cabe, processualmente, no caso, o Mandado de Segurança;

c) sim, porque a inflação de 06% ao ano acarreta, automaticamente, a perda do poder aquisitivo dos vencimentos, na mesma proporção;

d) não, porque a irredutibilidade de vencimentos de que trata a Constituição Federal é nominal, e a inflação é uma questão de fato;

e) sim, porque a Constituição Federal assegura a todo e qualquer assalariado a manutenção do poder aquisitivo de sua remuneração.

76)  Das afirmativas abaixo:

I – É do Congresso Nacional a competência para suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal.

II – A Constituição vigente não admite o controle preventivo de constitucionalidade.

III – Dá-se o controle concentrado se faculta a qualquer juiz apreciar a alegação de inconstitucionalidade.

IV – Adjetiva-se como “principal” o controle de constitucionalidade apreciado pelo Juiz como “exceção”, ou seja, como alegação de defesa.

Estão incorretas:

a) somente I, III e IV;

b) somente I, II e III;

c) somente I, II e IV;

d) somente II, III e IV;

e) todas.

77)  As licenças maternidade e paternidade são de, respectivamente: 

a) 180 dias e 10 dias;

b) 160 dias e 8 dias;

c) 120 dias e 5 dias;

d) 90 dias e 3 dias;

e) 60 dias e 2 dias.

78) Depois de analisar as afirmativas abaixo, em relação ao que dispõe a legislação previdenciária constitucional e infraconstitucional, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) A previdência social, nos termos da lei, atenderá a cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, idade avançada. 

II) A previdência social, nos termos da lei, atenderá a pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, sendo permitido o pagamento de benefício em valor inferior ao do salário mínimo em respeito aos critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

III) É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência

IV) A assistência social será prestada a quem dela necessitar, desde que haja a respectiva contribuição para a seguridade social, em respeito aos critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 
V) As ações governamentais na área de assistência social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, sendo vedada, por isso, a participação popular, mesmo que por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações. 
79)   Depois de analisadas as afirmativas abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) O princípio da predominância do interesse internacional tem sido admitido pela doutrina e pelos tribunais e organizações internacionais na solução dos conflitos entre fontes de direito internacional

II) Quando um tratado internacional especificar que está subordinado a um tratado anterior ou posterior ou que não deve ser considerado incompatível com esse outro tratado, as disposições deste último prevalecerão. 

III)  Pela doutrina da extraterritorialidade, em matéria de eficácia da lei no espaço, não se aplica a lei de um país em território de outro, impedindo-se, deste modo, que a norma ultrapasse as fronteiras do País em que foi concebida, tendo em vista o princípio da soberania nacional. 

IV) Os direitos e garantias expressos na Constituição Federal não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

V) Compete privativamente ao Presidente da República celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional. 

Nas questões 89 e 90, em conformidade com a Constituição da Organização Internacional do Trabalho (OIT), assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) A Conferência Geral dos representantes dos Estados-Membros realizará sessões sempre que for necessário,  e, pelo menos, uma vez por ano. Será composta de quatro representantes de cada um dos Membros, dos quais dois serão Delegados do Governo e os outros dois representarão, respectivamente, os empregadores e empregados.

II) Cada Delegado poderá ser acompanhado por consultores técnicos, cujo número será de dois no máximo, para cada uma das matérias inscritas na ordem do dia da sessão. Quando a Conferência discutir questões que interessem particularmente às mulheres, pelo menos uma das pessoas designadas como consultores técnicos deverá ser mulher. 

III) Os Estados-Membros comprometem-se a designar os delegados e consultores técnicos não-governamentais de acordo com as organizações profissionais mais representativas, tanto dos empregadores como dos empregados, se essas organizações existirem.

IV) Cada delegado terá o direito de votar individualmente em todas as questões submetidas às deliberações da Conferência.

V) No caso em que um dos Estados-Membros não haja designado um dos delegados não-governamentais a que tiver direito, cabe ao outro delegado não-governamental o direito de tomar parte nas discussões da Conferência, mas não o de votar.

I) As decisões da Conferência serão tomadas por simples maioria dos votos dos delegados presentes, em todos aqueles casos em que não se exija maior número de votos por disposição expressa na Constituição, por qualquer convenção ou outro instrumento que confira poderes à Conferência.

II) Se a Conferência pronunciar-se pela aceitação de propostas relativas a um assunto na sua ordem do dia, deverá decidir se essas propostas tomarão a forma: a) de uma convenção internacional; ou, b) de uma recomendação, quando o assunto tratado, ou um de seus aspectos não permitir a adoção imediata de uma convenção. 

III) Para que uma convenção ou uma recomendação seja aceita em votação final pela Conferência, em ambos os casos, é necessária a maioria de dois terços dos votos dos delegados presentes.

IV) Todo projeto que, no escrutínio final, não obtiver dois terços dos votos dos delegados presentes, poderá ser objeto de uma convenção particular entre os Membros da Organização que o desejarem.

V) Toda reclamação, dirigida à Repartição Internacional do Trabalho, por uma organização profissional de empregados ou de empregadores, e segundo a qual um dos Estados-Membros não tenha assegurado satisfatoriamente a execução de uma convenção a que o dito Estado haja aderido, poderá ser transmitida pelo Conselho de Administração ao Governo em questão e este poderá ser convidado a fazer, sobre a matéria, a declaração que julgar conveniente.

80) Estão expressamente sujeitos a curatela, segundo o artigo 446 do Código Civil:

a) Os loucos de todo o gênero;

b) Os pródigos;

c) Os maiores de setenta anos;

d) A e B estão certas;

e) Todas estão certas.

81)  A ação de nulidade de partilha (em matéria sucessória) contado o prazo da data em que a sentença da partilha passou em julgado, prescreve em:

a) um ano;

b) dois anos;

c) três anos;

d) quatro anos;

e) vinte anos.

82)  Ocorre abuso de direito quando há:

a) Quando o titular do direito, podendo obter diretamente a satisfação da obrigação de que é credor, recorre desnecessariamente ao Judiciário;

b) Quando o titular do direito age de má-fé, exercitando o direito arbitrariamente e mediante ardis, com o único propósito de prejudicar o devedor, sem qualquer outra vantagem;

c) vantagem exorbitante que uma das partes aufere no negócio jurídico, aproveitando-se conscientemente da inexperiência ou da necessidade da outra;

d) exercício regular e normal do direito que acarreta prejuízo a outrem;

e) quando de seu exercício, embora regular, resulte um dano material ou moral a outrem.

83)  Nas proposições abaixo apenas uma é verdadeira. Assinale-a:

a) na sub-rogação parcial, se os bens do devedor executado não cobrem o débito total, favorece o sub-rogado. Vale dizer, paga-se primeiro  o sub-rogado e depois o saldo devedor do credor original;

b) imputação em pagamento ocorre quando o devedor tem para com o credor dois ou mais débitos da mesma natureza, vencidos e líquidos, e surge o direito de indicar qual dos débitos pretende pagar;

c) na imputação em pagamento, havendo capital e juros, imputar-se-á o pagamento primeiro naquele;

d) cabível a repetição do que se pagou em razão da obrigação natural;

e)   reputa-se celebrado o contrato no lugar em que residir o oblato, proponente, ou policitante.

84)  Qual(is) dessa(s) empresa(s) se sujeita(m) a falência:

a) Usinas de açúcar;

b) Sociedades de economia mista;

c) Sociedades cooperativas;

d) A e C;

e) n. d. a. 

85)  Segundo a Súmula 28 do STF, cheque falso, pagamento indevido, a responsabilidade:

a) A princípio é do correntista, se agiu com dolo;

b) A princípio é do estabelecimento bancário;

c) A princípio é do estabelecimento bancário e do correntista;

d) A súmula 28 do STF não trata desta matéria;

e) Atualmente são 621 as Súmulas do STF.  

86)  A prestação dos serviços públicos ou de utilidade pública:

a) é sempre centralizada, através de repartições do Poder Público, em seu nome e sob sua exclusiva responsabilidade;

b) é distribuída entre a União, Estados e Municípios, mediante realização prévia de acordos e convênios;

c) pode ser centralizada, descentralizada e desconcentrada;

d) pode ser descentralizada em sua execução somente nos casos previstos na Constituição da República;

e) é exercida pelos Estados e Municípios somente quando autorizada pela União.

87)  A aposentadoria voluntária para juízes se dá:

a) aos trinta anos de serviço, com proventos integrais;

b) aos trinta anos de serviço, com proventos proporcionais;

c) aos trinta e cinco anos de serviço, com proventos integrais;

d) aos trinta e cinco anos de serviço, com proventos proporcionais;

e) n.d.a.

88)  Ocorre a Retrocessão quando:

a) os bens expropriados podem ser vendidos a particulares que possam dar-lhes a destinação social prevista;

b) a administração pública toma a concessão do concessionário para si;

c) a administração pública toma a execução da obra para si;

d) o poder público oferece o bem de volta, ao expropriado, se a coisa não tiver o destino para que se desapropriou;

e) Nenhuma das anteriores.

89) Depois de analisar as afirmativas abaixo, assinale na folha de respostas a letra correspondente como a seguir:

a) se todas as afirmativas estiverem corretas;

b) se apenas duas afirmativas estiverem corretas;

c) se apenas duas afirmativas estiverem erradas;

d) se apenas uma afirmativa estiver errada;

e) se apenas uma afirmativa estiver correta.

I) As coisas simples ou compostas, materiais ou imateriais, são singulares quando, embora reunidas, se consideram de per si, independentemente das demais. 

II) As coisas simples ou compostas, materiais ou imateriais, são coletivas, ou universais, quando se encaram agregadas em todo. 

III) O patrimônio e a herança constituem coisas universais, ou universalidades, e como tais subsistem, embora não constem objetos materiais. 

IV) Consideram-se bens móveis para os efeitos legais os direitos de obrigação e as ações respectivas. 

VI) São consumíveis os bens móveis, cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo também considerados tais os destinados a alienação.
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